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Aval. Aneel libera
turbinas de Santo
Antônio do Jari

Em fevereiro de 2012, a
Aneel regulamentou a micro-
geração de energia elétrica
no País. Em dezembro da-
quele ano, a agência publi-
cou as normas para as distri-
buidoras de energia conecta-
rem seus consumidores à
rede elétrica.

O modelo de microgera-
ção que começa a ser difun-
dido no Brasil baseia-se na
chamada “geração distribuí-
da”, em que o consumidor
pode enviar para a distribui-
dora a energia que não con-
sumir. Essa geração deve ser
devolvida em créditos na
conta de luz e abatida de seu
consumo.

A microgeração já é adota-
da há anos em países da Eu-
ropa, como Itália e Espanha.
Na Alemanha, onde está
mais consolidada, cerca de
1,5 milhão de residências já
possuem sistema de micro-
geração elétrica.

Fabricantes
tentam baratear
equipamentos

estadao.com.br/e/usinajari

Na corrida da microgeração, a
energia solar tem levado vanta-
gem em relação às pequenas tor-
res eólicas. Dois fatores jogam
contra a captação da energia ge-
rada a partir dos ventos, quan-
do comparada àquela retirada
dos painéis fotovoltaicos.

O primeiro é de ordem física:
as torres necessitam de locais
que tenham boa presença de
vento – em termos de velocida-
de e de regularidade. O segundo
diz respeito ao preço. Em mé-
dia, um projeto eólico previsto
para gerar a mesma quantidade
de energia de uma estrutura so-
lar é até 40% mais caro. Esse va-
lor deve-se não apenas ao uso
de equipamentos mais caros,
mas também à complexidade
de engenharia desses projetos.

Apesar de a energia solar ser

mais democrática que a eóli-
ca, Estados do Nordeste e o
Rio Grande do Sul são privile-
giados para esse tipo de proje-
to. A adoção de microtorres eó-
licas também tem se espalha-
do em operações específicas
de empresas.

Um exemplo são as antenas
repetidoras de sinais de inter-
net e telefonia, normalmente
instaladas em regiões remotas
e sem acesso à rede elétrica,
mas com muita incidência de
vento, por estarem no pico de
montanhas. Para enviar seus si-
nais de frequência, essas ante-
nas precisam de energia.

A geração eólica doméstica
pode até ter dificuldades de se
plugar nas redes das distribui-
doras, mas seu uso independen-
te, apoiado em baterias, pode
ser uma alternativa viável. “Ho-
je temos cerca de 700 clientes
espalhados no País, praticamen-
te todos eles ainda desplugados
da rede pública de energia”, co-
menta Pereira.

Os números da Agência Na-
cional de Energia Elétrica

(Aneel) são a prova de que os
projetos eólicos em rede ainda
estão em fase de gestação. Até
agora, apenas 17 projetos de mi-
croeólicas plugadas em distri-
buidoras foram cadastrados pe-
la agência. “Temos o monopó-
lio de um mercado que ainda
não existe, mas um dia ele vai

existir”, diz Luiz Cezar Pereira.
Os prédios devem ser o próxi-

mo mercado da energia basea-
da em vento. Novos projetos ba-
seados em torres verticais de-
vem chegar ao mercado no iní-
cio do próximo ano.

“Estamos muito atrasados.
Hoje há 806 mil pequenas turbi-
nas de vento instaladas no mun-
do – 570 mil na China. Isso só
acontece em função de políti-
cas de Estado. Lá o assunto é
tratado como política pública”,
diz Mauro Passos, presidente
do Instituto Ideal, especializa-
do em estudos de fontes renová-
veis de energia. / A.B.

Microgeração de
eletricidade ainda
é restrita no País
Fabricantes de equipamentos reclamam da falta de informação
aos consumidores e da ausência de um financiamento específico

Energia solar tem
levado vantagem
em relação à eólica
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Em tempos de crise no setor
elétrico e ameaças de falta de
abastecimento, a microgera-
ção de energia poderia ser
um alento para milhares de
consumidores do País. A pos-
sibilidade de abastecer o con-
sumo doméstico com o uso
de painéis solares ou micro-
torres eólicas e, além disso,
repassar sobras dessa ener-
gia para a linha da distribui-
dora, teve suas regras defini-
das em abril de 2012. Até hoje
porém, essa alternativa ainda
é tratada como tema para ex-
cêntricos.

Os dados da Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica (Aneel)
apontam que, passados mais
de dois anos da regulamenta-
ção da microgeração, apenas
290 casas em todo o País tive-
ram seus painéis solares oficial-
mente plugados na rede de
energia. Quanto à microgera-
ção eólica, o número de resi-
dências registrado na agência
não chega a 20.

O resultado pífio está ligado,
basicamente, a dois proble-
mas: preço caro e burocracia.
Os fabricantes de equipamen-
tos de microgeração reclamam
ainda da falta de informação
dos consumidores sobre os be-
nefícios da tecnologia e da au-
sência de financiamento espe-
cífico para estimular o interes-
se nos projetos.

Hoje a instalação de um proje-
to solar desenhado para aten-
der a uma família de cinco pes-
soas, por exemplo, não sai por
menos de R$ 15 mil. Se a opção
for pela geração eólica, a conta
sobe em pelo menos 40%. A ins-

talação desses projetos, que po-
deria ser feita em poucos dias,
tem levado em média seis me-
ses, por causa de desentendi-
mentos com as distribuidoras
de energia.

“Quem instala um projeto
de microgeração fica feliz com
o resultado. É algo que gera sa-
tisfação pessoal, além da eco-
nomia na conta de luz. Mas
realmente ainda enfrentamos
algumas dificuldades”, diz
Hans Rauschmayer, diretor da
Solarize, empresa especializa-
da em consultoria para proje-

tos de microgeração.
Com sede no Rio de Janeiro,

Rauschmayer experimentou a
tecnologia na própria veia. Em
um ano conectado à rede da
Light, conseguiu reduzir sua
conta de luz em mais da metade
do valor, com economia de R$
1.266. “Em dez anos, o projeto
paga o investimento”, diz o es-
pecialista. Os ganhos ecológi-
cos também são representati-
vos: mais de 1,5 tonelada de gás
carbônico deixou de ser lança-
da na atmosfera.

Chegar a esse resultado, no
entanto, às vezes não é tão sim-
ples. Quatro meses atrás, o ad-
ministrador aposentado Aresio
Teixeira Peixoto conclui a insta-
lação de um projeto solar para
sua casa, em Brasília. Gastou R$
25 mil. Com uma conta de luz
mensal de cerca de R$ 350, Pei-
xoto espera que seu custo caia
para R$ 60 por mês.

O problema é que seu sistema
de geração ainda não foi reco-
nhecido pela CEB, distribuido-
ra de energia de Brasília. “Hoje
já consigo gerar a maior parte da
energia consumida pela casa,
mas a CEB não reconhece isso e
continua a fazer a cobrança inte-
gral da conta. Já reclamei várias
vezes. Na última vez ouvi que o
setor tributário da distribuido-
ra não consegue reconhecer a
minha geração”, diz Peixoto.

Erro. Procurada pela reporta-
gem, a CEB informou que “reco-
nhece que houve erro de proce-
dimento na leitura da unidade
consumidora” e que “as faturas
de setembro, outubro e novem-
bro serão revistas e as diferen-
ças compensadas nas faturas
posteriores”.

Não se trata de uma queixa

isolada. Uma das principais re-
clamações de usuários do siste-
ma e até mesmo dos fabricantes
e instaladores de equipamen-
tos é a indiferença com que as
concessionárias têm tratado o
assunto. “Algumas distribuido-
ras demonstram uma atitude
mais aberta e amigável à gera-
ção distribuída, enquanto ou-
tras ainda enfrentam dificulda-
des para adaptar seus procedi-
mentos e o atendimento ao
cliente, seja antes ou após a ins-
talação”, conclui um estudo fei-
to pelo Instituto Ideal, especiali-

zado em energias alternativas.
Pelas regras da Aneel, as dis-

tribuidoras tinham até dezem-
bro de 2012 para adaptarem
seus sistemas e a rede elétrica à
microgeração. “Esse prazo foi
claramente desrespeitado. Pro-
jetos que poderiam ser concluí-
dos em dois meses levam, em
média, seis meses”, diz Hans
Rauschmayer, da Solarize.

Com forte incidência de sol e
vento, o Brasil é um dos países
mais privilegiados para expan-
são da microgeração. Estudos
feitos pela Empresa de Pesqui-

sa Energética (EPE) apontam
que poderiam ser gerados 287
terawatts-hora por ano no País,
somente no ambiente residen-
cial. Isso significa 2,3 vezes o
consumo residencial de ener-
gia verificado hoje.

Para tentar driblar a barreira do
custo, que ainda afasta muita
gente da microgeração, fabri-
cantes de equipamentos têm
trabalhado no desenvolvimen-
to de produtos mais simples. A
expectativa é de que, ao longo
de 2015, equipamentos de cerca
de R$ 6 mil cheguem ao merca-
do. O problema é que, para viabi-
lizar esse preço, as máquinas de-
pendem de um grande volume
de instalações concentradas
em um mesmo local.

“São produtos que precisam
de mão de obra especializada pa-
ra serem instalados. A esse pre-
ço, fica inviável enviar equipes
para todos os cantos do País,
em locais distintos. Por isso,
são projetos voltados para ven-
das no atacado”, diz Hewerton
Elias Martins, diretor-presiden-
te da Solar Energy, empresa do
Paraná que prepara o lançamen-
to desse tipo de equipamento.

No alvo dos fabricantes estão
projetos de grande porte, como
o Minha Casa Minha Vida, que
hoje já trabalha com tecnologia
solar para aquecimento de
água. Outro caminho são gran-
des condomínios de casas.

Um levantamento que acaba

de ser concluído pelo Instituto
Ideal, especializado em estudos
sobre fontes renováveis, apon-
ta que o custo dos projetos de
microgeração solar no Brasil
chega hoje a cerca de R$ 8,69
por watt (pico) gerado, quando
em países onde a tecnologia já
está mais difundida, como a Ale-
manha, o preço está na caso de
R$ 5,28, se considerado um câm-
bio de R$ 3 por euro. Quanto
maior o projeto, porém, a ten-
dência é de que esse preço caia.

“Temos visto um desempe-
nho positivo. Sabemos que exis-
tem dificuldades, até mesmo
culturais, e que precisam ser
melhoradas. Mas as coisas es-
tão acontecendo”, diz Mauro
Passos, presidente do Institu-
to Ideal.

No Brasil, a maior parte do
custo desses equipamentos está
atrelada aos painéis solares, os
chamados módulos fotovoltai-
cos, que representam quase me-
tade do valor total cobrado para
instalação de um sistema conec-
tado à rede. Praticamente todo
o equipamento disponível hoje
no País é importado da Ásia, seja
em peças ou já montado.

O levantamento feito pelo
Instituto Ideal mapeou, até se-
tembro, 352 empresas atuando
no mercado fotovoltaico volta-
do para a microgeração no País.
A localização dessas empresas e
os contatos estão disponíveis
no site do instituto. / A.B.

Custo. Geração de energia eólica requer torres de captação

Sem desconto. Sistema de Aresio Peixoto ainda não foi reconhecido pela distribuidora CEB

● Atraso
Até agora, apenas 17 projetos de
micro usinas eólicas plugadas
em distribuidoras foram cadastra-
dos pela Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel).

Microtorres de captação
da energia produzida
pelos ventos necessitam
de locais adequados e
seu custo é mais alto

acesse

130
VENDAS PARA
EMPRESAS 11 3347-7000 0800-0195566

GRANDE SÃO PAULO OUTRAS LOCALIDADES

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção e do Mobiliário de Santo André, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande 
da Serra. CNPJ. 57.518.276/0001-83 - Eleições Sindicais - Edital de Convocação - Pelo presente edital faço saber aos 
associados interessados que em conformidade com o Estatuto Social da Entidade, em seus artigos 92 e seguintes, no dia 
13 de fevereiro de 2015, das 07:00 às 17:30 horas, será realizada neste sindicato a eleição para composição da diretoria, 
conselho fiscal, representante no conselho da federação e respectivos suplentes, cujo mandato se iniciará em 11 de dezembro 
de 2015, conforme artigo 56. A eleição processar-se-á com uma urna fixa na sede do sindicato, sito a Rua General Glicério, 
808/812, Centro, Santo André/SP e na subsede em Ribeirão Pires, na Avenida Santo André, 852, Vila Aurora, e 6 (seis) urnas 
itinerantes para coleta de voto, as quais percorrerão os locais de trabalho onde existam associados aptos, no mesmo horário 
de funcionamento da urna fixa. A partir da publicação deste, nos termos do artigo 99 do Estatuto, restará aberto prazo de 
5 (cinco) dias corridos para o registro de chapa. Obedecido o artigo 102 estatutário, o requerimento de registro de chapa 
deverá ser efetuado em 2 (duas) vias assinado pelo encabeçador de chapa ou representante legal, acompanhada de todos os 
documentos necessários e dirigido ao presidente do pleito. Durante tal prazo, a secretaria do sindicato estará aberta na sede 
no horário das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 ás 17:00 horas e no último dia das 09:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 
16:00 horas para inscrição de chapas, permanecendo pessoa autorizada a prestar esclarecimentos sobre o processo eleitoral, 
atender aos interessados e receber documentação, inclusive relacionada a pedido de registro de chapas, fornecendo o res-
pectivo recibo, conforme recibo. O prazo para impugnação de chapas ou candidato será de 02 (dois) dias após divulgação das 
chapas registradas, conforme artigo 105 do Estatuto Social. Ao final da apuração de todas as mesas coletoras o presidente 
da mesa apuradora divulgará o resultado da eleição e proclamará eleita a chapa que obtiver o maior número de votos. Em 
caso de empate, será convocado novo pleito para o dia 05 de março de 2.015, com participação apenas das chapas que 
terminaram empatadas, nos termos do artigo 133, parágrafo único estatutário. Este edital obedece às normas estatutárias 
para sua publicação. Santo André, 02 de janeiro de 2.015. Luiz Carlos Biazi - Presidente


